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6.01. FUNDO DA PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL – PRÓ-

JURÍDICO – UO: 12.901 

O PRÓ-JURÍDICO, desenvolvido e coordenado pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal, 

instituído pela Lei nº 2.605, de 18 de outubro de 2000, regulamentada pelo Decreto nº 21.624, de 20 de 

outubro de 2000, tem por finalidade propiciar a realização e o acompanhamento de projetos e programas de 

natureza intelectual e material, que promovam a melhoria das condições necessárias ao exercício da 

advocacia pública. 
Objetivos 

 

I. Aparelhamento das instalações da Procuradoria-Geral do Distrito Federal; 

II. Aquisição de bens e serviços; 

III. Qualificação profissional dos seus integrantes; 

IV. Apoio aos setores jurídicos dos órgãos da Administração Direta e Indireta do DF; 

V. Realização de outras atividades relacionadas ao bom exercício da advocacia pública. 

 

Produto de Arrecadação 

 

  Constituem recursos financeiros do Pró Jurídico: 

I. Os honorários advocatícios arbitrados em favor do Distrito Federal, em face da 

aplicação do pricípio da sucumbência; 

II. Os honorários de sucumbências deferidos a autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedade de economias públicas e sociedade de economia mista, 

quando essas entidades forem representeadas por Procurador do Distrito Federal; 

III. Os honorários decorrentes de acordos extrajudiciais celebrados pela Procuradoria-

Geral do Distrito Federal; 

IV. Os encargos de que trata o parágrafo único do art. 42da Lei Complementar nº 4 de 

30 de abril de 1994, em relação aos créditos cobrados de acordo com o inciso II do 

mesmo dispositivo. 

V. As contribuições, as subvenções e os auxílios da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista; 

VI. As doações recebidas de pessoas físicas e jurídicas ou de organismos públicos ou 

privadas, nacionais e internacionais, além de outros recursos; 

VII. Os recursos resultantes da celebração de contratos, convênios, consórcios outros 

ajustes; 

VIII. Os valores advindos da aplicação dos recursos do Fundo, além do saldo apurado 

nos exercícios anteriores; 

IX. As contribuições, as subvenções de outros valores destinados a propiciar a 

melhoria das condições necessárias ao exercício da advocacia pública;  
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X. Outros recursos resultantes de dotação orçamentárias consignadas em lei. 

 

 

Força de Trabalho 

Servidores 

Atividade-Meio Atividade-Fim 
 

Total 
Com cargo em 

comissão 

Sem cargo em 

comissão 

Com cargo em 

comissão 

Sem cargo em 

comissão 

Efetivos (Quadro do GDF) --- --- --- --- --- 

Comissionados (Sem vínculo efetivo) --- --- --- --- --- 

Requisitados 

Órgãos do GDF --- --- --- --- --- 

Órgãos Estaduais --- --- --- --- --- 

Órgãos do Governo Federal --- --- --- --- --- 

Outros 
Estagiários --- 158 --- --- --- 

Terceirizados (FUNAP) --- --- --- --- --- 

Subtotal (Força de Trabalho) --- --- --- --- --- 

(+) Cedidos para outros órgãos --- --- --- --- --- 

Total Geral --- 158 --- --- --- 

Obs.: Posição em 31/12/2012.  

 

1. Realizações  

PROGRAMA 

6003 - GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS AO ESTADO - GESTÃO PÚBLICA  

 

Execução Orçamentária e Financeira 

Ação/Subtítulo Dot. Inicial Autorizado Empenhado Liquidado Etapa SAG 

6003 - Gestão, Manutenção E Serviços Ao 

Estado - Gestão P         

 1471 -Modernização De Sistema De 

Informação 3.200.000 4.692.135,49 44.270,97 41.270,97 

 0034 - Modernização De Sistema De 

Informação-Fundo Da Procuradoria Geral Do 

Distrito Federal- Plano Piloto 3.200,00 4.692.135,49 44.270,97 41.270,97 8 

1984 -Construção De Prédios E Próprios 1.000.000,00 30.029.810,00  1.942.491,04 1.942.491,04  

 9768 - Construção De Prédios E Próprios-

Fundo Da Procuradoria Geral- Plano Piloto 1.000,00  30.029.810,00  1.942.491,04 1.942.491,04  12, 15 

2557 -Gestão Da Informação E Dos 

Sistemas De Tecnologia Da Informação 710.000,00 1.234.679,50  89.359,00  89.359,00  

 0019 - Gestão Da Informação E Dos Sistemas 

De Ti-Fundo Da Procuradoria Geral Do Distrito 710.000,00  1.234.679,50  89.359,00  89.359,00  9 
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Ação/Subtítulo Dot. Inicial Autorizado Empenhado Liquidado Etapa SAG 

Federal- Plano Piloto 

3903 -Reforma De Prédios E Próprios 1.578.062,00  2.640.539,97  148.434,82  73.999,26  

 9711 - Reforma De Prédios E Próprios-Fundo 

Da Procuradoria Geral Do Distrito Federal- 

Plano Piloto 1.578.062,00 2.640.539,97 148.434,82 73.999,26 1 

4088 -Capacitação De Servidores 560.000,00 337.383,85 95.162,72 88.467,72 

 0069 - Capacitação De Servidores-Fundo 

Da Procuradoria Geral Do Distrito 

Federal- Plano Piloto 560.000,00 337.383,85 95.162,72 88.467,72 11 

4220 -Gestão De Recursos De Fundos 4.470.512,00  4.373.206,85 1.242.080,00  1.223.180,00  

 0007 - Gestão De Recursos De Fundos-

Fundo Da Procuradoria Geral Do Distrito 

Federal- Plano Piloto 4.470.512,00  4.373.206,85  1.242.080,00  1.223.180,00  3, 4 e 5 

9083 -Concessão De Bolsas De Estudo 400.000,00 1.927.037,28 87.223,01 87.223,01 

 0004 - Concessão De Bolsas De Estudo-

Fundo Da Procuradoria Geral Do Distrito 

Federal- Plano Piloto 400.000,00 1.927.037,28 87.223,01 87.223,01 

7 

 

 

 

 O Conselho de Administração do Fundo Pró-Jurídico no que lhe confere o disposto no Decreto 

nº 21.624, de 20 de outubro de 2000, que aprovou o Regimento Interno, empregou os recursos arrecadados 

nos programas acima discriminados, mediante aprovação das despesas apresentadas em treze reuniões 

dentre ordinárias e extraordinárias realizadas no exercício de 2012. 

 A dotação inicial foi autorizada atendendo à proposta orçamentária apresentada, que foi 

baseada no cálculo da arrecadação de 2011 mais a aplicação dos índices indicados pelo Órgão 

responsável. A Lei nº 4.796, de 06 de março de 2012, publicado no DODF nº 048/12, adequou o orçamento 

para atender ao superávit financeiro do Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, evidenciado por 

meio do Processo nº 020.000.404/2012. 

Com o compromisso de trabalhar para o melhoramento institucional dos investimentos para a 

modernização da Procuradoria Geral do Distrito Federal, priorizou-se o investimento na obra do novo 

edifício sede da PGDF e na área de tecnologia, visado o sucesso na obtenção da excelência dos serviços 

prestados, assegurando-se a integridade das informações e contribuindo para que ela seja ágil, flexível e 

robusta. Os investimentos em 2012 fizeram da Procuradoria Geral do Distrito Federal, um dos órgãos da 

administração pública do Distrito Federal de maior excelência em tecnologia da informação no âmbito do 

Distrito Federal, tendo sido destaque do setor, com projetos escolhidos dentre os principais do ramo na 

região Centro-Oeste. Entre 18 e 21 de outubro de 2012 ocorreu a premiação, durante o CIO Weekend 2012, 

realizado em Arraial D´Ajuda (Bahia). A escolha como CIO Destaque 2012 coloca a Procuradoria-Geral do 

DF em evidência no setor de TI, uma novidade dentro do Governo do Distrito Federal. Para 2013 a PGDF 

dará prosseguimento à implantação e/ou melhoria do Processo Eletrônico Digital, contemplando soluções 
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de Autos Suplementares Digitais, Escaninho Virtual para procuradores, Plano de Contingência e 

Continuidade em TI, a criação e disponibilização do sistema e-Parecer (sistema de consulta online aos 

pareceres produzidos pela PGDF), entre outros. Cabe ressaltar que os projetos da PGDF concorreram 

diretamente com trabalhos desenvolvidos pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), DNIT, Agência 

Nacional de Águas (ANA) e Saneago, instituições que chegaram à disputa final.  

As aquisições para o setor estão sendo realizadas gradualmente de forma a garantir o 

acompanhamento da evolução tecnológica, bem como as demandas da Casa.  

 

Capacitação e Especialização de Servidores 

 

Em consonância com o contido na Portaria nº 21, de 2005 e no Decreto 29.814 de 10 de 

dezembro de 2008, o Centro de Estudos por meio de sua Gerência de Desenvolvimento e Capacitação 

Profissional – GECAP, elabora anualmente um Plano de Capacitação, que é estruturado em 2 (dois) grupos, 

sendo que o primeiro aborda todos os cursos de aperfeiçoamento, visando o desenvolvimento de 

competências gerais, específicas e comportamentais e o segundo palestras. Quando há interesse na 

participação em cursos, congressos, palestras, seminários, não integrantes ao plano, existem 

procedimentos específicos a serem adotados. 

O processo de capacitação ocorre também através da adesão de servidores da PGDF ao 

Plano de Capacitação e Desenvolvimento de Pessoas – PCDP, desenvolvido pela Escola de Governo do 

Distrito Federal – EGOV/SEAP, com cursos oferecidos a todos servidores do Distrito Federal, mediante 

inscrição direta junto àquela instituição, com a mediação do Centro de Estudos - CETES. 

O PAC/PGDF – Plano de Capacitação, tem como objetivo o desenvolvimento de habilidades e 

competências dos integrantes da Procuradoria Geral do Distrito Federal proporcionando o alcance dos 

objetivos institucionais. 

A concepção do plano é constituída das seguintes etapas: levantamento das necessidades 

junto às Unidades Administrativas, definição dos cursos de capacitação a serem realizados, apresentação 

do Plano Anual de Capacitação ao Conselho de Administração do Fundo Pró-Jurídico para aprovação, 

estabelecimento do maior número de parcerias com instituições ou entidades promotoras de eventos de 

capacitação mediante convênios, para realização de cursos sem custo para a PGDF. 

No início de cada exercício é feita a divulgação do Plano de Capacitação, onde os servidores 

são informados dos cursos a serem oferecidos pelo CETES ao longo do ano, para que, dessa forma, as 

unidades tenham a possibilidade de uma programação prévia quanto a participação e comprometimento 

dos servidores nos cursos.  

No Plano de Capacitação também são informados os procedimentos a serem adotados quando 

houver interesse dos servidores na participação em cursos, congressos, palestras, seminários, não 

integrantes do plano.  
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2010 2011 2012

189 358 374

Participantes em 
Atividades de Capacitação

Participantes

Ao longo do exercício 2012 as atividades de capacitação foram promovidas por meio da 

participação de servidores e procuradores em cursos, palestras, seminários, congressos, simpósios e 

fóruns, organizados por empresas especializadas em serviços de capacitação, pelo Centro de Estudos ou, 

ainda, por meio da adesão às vagas disponibilizadas por instituições parceiras. 

No total foram realizadas 56 (cinquenta e seis) atividades de capacitação, contando com 374 

(trezentos e setenta e quatro) participantes, entre servidores e procuradores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O processo de capacitação ocorre por meio da participação de procuradores e servidores em 

eventos internos ou externos, promovidos diretamente pela PGDF ou em parceria com outras instituições ou 

entidades, mediante custeio pela Procuradoria, como também mediante convênios ou convites, sem custo 

para a PGDF.   

Foram viabilizadas as participações de integrantes da PGDF em 17 (dezessete) eventos sem 

ônus, contando com um total de 269 participações e 37 eventos com ônus contando com 105 participações. 

 

 

 

 

 

As ações de capacitação foram realizadas visando o desenvolvimento de competências e de 

comportamentos e atitudes. 

 

69%

31%

Eventos realizados

Cursos com ônus

Cursos sem ônus
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Tipo Quantidade Proporção 

Competências Gerais: Cursos e eventos destinados a 

desenvolver competências fundamentais, ou seja, 

essenciais ao exercício das respectivas atividades. 

03 5,35% 

Competências Específicas: Cursos e eventos 

destinados a desenvolver competências técnicas 

conforme as necessidades específicas das diversas 

áreas.  

46 82,15% 

Competências Gerenciais: Cursos e eventos 

destinados a desenvolver competências de gestão e 

liderança. 

00 0% 

Competências Comportamentais: cursos ou eventos 

destinados a desenvolver aspectos intangíveis ao 

ambiente de trabalho que, direta ou indiretamente, 

afetam o rendimento profissional. 

07 12,5% 

Total 56 100% 

 

Os resultados do Plano de Capacitação são avaliados sob três perspectivas: no âmbito 

institucional, em relação aos servidores e em relação aos cargos ocupados. No âmbito institucional é 

avaliado o aumento da eficácia do órgão, da melhoria da sua imagem e do atendimento prestado. Com 

relação aos servidores é avaliada a elevação dos conhecimentos, mudança de comportamentos e atitudes, 

aumento das competências pessoais e da eficiência pessoal. No que diz respeito aos cargos ocupados são 

avaliados o nível de adequação dos servidores aos requisitos exigidos pelos cargos que ocupam e a 

melhoria do espírito de grupo. 

O levantamento das necessidades, planejamento prévio das ações  de capacitação, bem como 

a previsão de recursos a serem investidos na execução do Plano Anual de Capacitação resultou na 

realização de 33 eventos de capacitação com a utilização de recursos do Fundo Pró-Jurídico. Num universo 

de 618 servidores, foi alcançado um total de 358 participantes em atividades de desenvolvimento e 

capacitação promovidas pelo Centro de Estudos e 30 participantes em eventos de capacitação promovidos 

pela EGOV/SEAP. 

Para o exercício 2013 tem-se como objetivo a capacitação também em temas atualmente 

incorporados a administração pública tais como: planejamento estratégico, gestão por competências, gestão 

de projetos, gestão por resultados, líder coach, educação à distância e outros. O objetivo é otimizar os 

recursos humanos e financeiros resultando em melhoria de produtividade e do alcance das metas da 

organização. 

 

 



Relatório Anual de Atividades - 2012 

Brasília Patrimônio Cultural da Humanidade 
7 

 

Dos eventos com ônus realizados 

 CURSO/EVENTO SERVIDOR PROCURADOR FINALIDADE 

1 Curso Entendendo a GFIP/SEFIP 8.4 na Administração Pública  4 0  

2 Curso Análise de Pontos de Função 2  0  

3 Curso Atualização em Direito Urbanístico 1 2  

4 Curso Cerimonial, Protocolo, Organização de Eventos 1 0  

5 Curso sobre Depreciação Patrimonial 1 0  

6 Curso Exame de Admissibilidade do Recurso Extraordinário e do 

Recurso Especial - Aspectos Práticos 
0 2  

7 Curso Formação de Analista de T&D 1 0  

8 Curso Comunicação e Gerenciamento de Conflitos para profissionais de 

secretariado 
1 0  

9 Curso Indexação Legislativa 4 0  

10 Curso Direito Administrativo - Novas Perspectivas para o Controle da 

Adm. Pública 
1 1  

11 Curso de Atualização em Direito Constitucional 0 1  

12 Curso de Teoria Geral dos Contratos 0 2  

13 Curso de Tributação no Mercado Financeiro 0 1  

14 Curso de Didática do Ensino Jurídico Online 0 1  

15 Curso de Processo do Trabalho em Tribunais: Recursos e Ações 

Originárias 
0 4  

16 Curso de Atualização em Processo Civil com o Ministro Luiz Fux 0 4  

17 Curso “Senso de Julgamento, Ética e Liderança - Encontro com Michel 

Sandel” 
0 3  

18 Seminário “O Papel da Ouvidoria Pública na Consolidação da 

Democracia Participativa” 
1 0  

19 Seminário Contratações Públicas Sustentáveis 3 0  

20 Seminário Nacional de Documentação e Informação Jurídica 3 0  

21 Seminário Especial RDC e PAC 0 1  

22 Seminário Dispensa e Inexigibilidade de Licitação 0 1  

23 Seminário o Estado e suas parcerias 0 2  
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24 Seminário Processo Administrativo e Judicial Tributário 0 4  

25 Simpósio sobre Grandes Questões Atuais de Direito Tributário 0 1  

26 IX Jornadas de Direito Processual 0 2  

27 X Simpósio de Direito Tributário 0 1  

28 XXVI Congresso Brasileiro de Direito Tributário 0 1  

29 V Congresso de Direito Administrativo 0 2  

30 XXXVIII Congresso Nacional de Procuradores de Estado 0 21  

31 V Congresso Brasileiro de Direito Tributário 0 1  

32 Congresso CONSAD de Gestão Pública 6 0  

33 Congresso Internacional de Direito Administrativo e Administração 

Pública 
4 2  

34 4º Congresso Brasileiro de Direito Constitucional da ABCD 3 2  

35 Congresso Regional de Procuradores de Estado da Região Centro Oeste 

e Tocantins 
0 1  

36 Fórum Brasileiro de Direito Processual Civil 0 6  

37 III Fórum Nacional de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 1 0  

 TOTAL DE PARTICIPANTES DE ATIVIDADES COM ÔNUS 37 68  

Dos eventos sem ônus realizados 

 CURSO/EVENTO SERVIDOR PROCURADOR FINALIDADE 

1 Curso Administração Financeira Pessoal 20 2  

2 Curso Elaboração de Projeto Básico e Termo de Referência 4 0  

3 Curso Orçamento Público: elaboração e execução 1 1  

4 Curso Novo Acordo ortográfico da Língua Portuguesa 3 0  

5 Curso Gestão Estratégica de Pessoas e Planos de Carreira 1 0  

6 Curso Ética no Serviço Público 2 0  

7 Curso Processo de Contratação Pública - Fase de Planejamento 1 0  

8 Curso Hermenêutica Jurídica 2 3  

9 Curso De Oficinas De Textos – CEFOR 2 0  

10 Curso De Direito Constitucional - CEFOR 2 0  



Relatório Anual de Atividades - 2012 

Brasília Patrimônio Cultural da Humanidade 
9 

 

11 Curso Word Avançado 2 0  

12 Simpósio Licitações E Contratações Sustentáveis 3 0  

13 Simpósio Hipóteses E Procedimento De Rescisão Contratual E Aplicação 

De Sanções Administrativas 
3 0  

14 Workshop Zênite De Contratação Pública 6 0  

15 Congresso CONSAD De Gestão Pública 6 0  

16 Seminário RJU 26 7  

17 Palestra Como melhorar a autoestima pessoal e profissional 42 01  

18 Palestra Administrando suas finanças 50 02  

19 Palestra A importância da inteligência emocional no trabalho 75 02  

 TOTAL DE PARTICIPANTES DE ATIVIDADESSEM ÔNUS 251 18  

 

 

Programa de estágio 

 

O Centro de Estudos por meio de sua Gerência de Desenvolvimento e Capacitação Profissional – 

GECAP e em consonância com o contido na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 e na Portaria PGDF 

nº 06, de 30 de abril de 2010, coordena o Programa de Estágio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 

Com os objetivos de proporcionar aos estudantes o desenvolvimento de habilidades técnicas e 

aperfeiçoamento técnico-cultural e científico, por intermédio de atividades relacionadas com a área de 

formação do estudante e possibilitar a ampliação de conhecimentos teóricos em situações reais de trabalho, 

o Programa de Estágio é desenvolvido com o assessoramento técnico e administrativo de um Agente de 

Integração contratado.  

Durante o exercício 2012, a PGDF contou com a colaboração da empresa INSTITUTO CIDADES 

e CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA-CIEE, que viabilizaram a participação no Programa de 

Estágio de 158 estudantes de ensino médio e superior. 

 

 

 

Concessão de bolsas de pós-graduação 

 

A Lei 4.468, de 13 de outubro de 2011, criou o Programa de Trabalho que viabilizou o 

Programa de Concessão de Bolsa de Estudos para os servidores da Procuradoria-Geral do DF, 

regulamentado no exercício 2011, através da Resolução do Conselho de Administração do Fundo Pró 

Jurídico de Nº 01, de 15 de fevereiro de 2011. A concessão de Bolsas a Servidores ou a Procuradores 
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depende de prévia autorização do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do DF, que analisará o pedido, 

tendo em conta os critérios de oportunidade, conveniência e o interesse da Procuradoria Geral do DF, 

observados os requisitos estabelecidos na Resolução. 

Também se tem como meta para o exercício de 2013 o aprimoramento do Programa de 

Concessão de Bolsas de Estudos, regulamentado no exercício 2011, através da Resolução do Conselho 

Administrativo do Fundo Pró-Jurídico Nº 01, de 15 de fevereiro de 2011. Foram aprovadas 8 (oito) bolsas de 

estudos no exercício de 2012. 

 

2.  Informações complementares 

 

  

 A arrecadação do Fundo Pró Jurídico tem apresentado alta nos anos subseqüentes, de acordo com os 

dados obtidos no Sistema Integrado de Gestão Governamental do Distrito Federal. Fruto da especialização desta Casa 

Jurídica, que tem obtido melhores resultados no exercício da Advocacia Pública, ano após ano. A Procuradoria-Geral do 

Distrito Federal é responsável pelas cobranças judiciais e execuções fiscais, bem como a lavratura de contratos de 

que trata o artigo 6º,§ 4º e 5º da Lei Complementar n° 755 de 28 de janeiro de 2008. O orçamento da 

Procuradoria Geral do Distrito Federal tem sofrido alterações em todos os exercícios, fruto da constante 

superação das expectativas de arrecadação. 

Após gestões do Presidente do Conselho de Administração do Fundo Pró Jurídico, ao longo do 

ano de 2012, a Secretaria de Fazenda, regularizou os repasses em atraso devidos à este Fundo 

contribuindo para melhoria da ação governamental por parte desta unidade gestora. 

 -

 500.000,00

 1.000.000,00

 1.500.000,00

 2.000.000,00

 2.500.000,00

 3.000.000,00

HONORÁRIOS

PREÇO PÚBLICO

OUTRAS RESTITUIÇÕES

RESULTADO DE APLICAÇÃO

DÍVIDA ATIVA AJUIZADA
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Atividades desempenhadas 

 

 Consolidação dos comprovantes de depósitos relativos a honorários e preços públicos, 

devidamente controlados e registrados no Sistema Integrado de Gestão Governamental – SIGGO e 

planilhas de acompanhamento desta Secretaria, bem como, controles através da Guias de Arrecadação – 

GR e controle dos rendimentos bancários, na busca incessante da melhor rentabilidade para valorização 

dos recursos públicos.  

 A Secretaria Executiva do Fundo Pró-Jurídico é responsável por receber processos 

administrativos e autos suplementares para pesquisa e emissão de respostas às unidades especializadas 

desta Casa Jurídica, objetivando a confirmação dos depósitos realizados na conta corrente do Pró-Jurídico, 

incluídos os processos com proposta de despesas para aquisições e contratação de serviços, os quais 

foram devidamente analisados e preparados para a apreciação do Conselho de Administração do Fundo 

Pró Jurídico. 

A Resolução Nº 02, de 08 de outubro de 2009, atribuiu à Secretaria Executiva do Pró Jurídico a 

execução dos alvarás de levantamento. Neste ano ingressaram para levantamento 1.827 (mil oitocentos e 

vinte e sete) alvarás, sendo executados 1.770 (mil setecentos e setenta);e 57 (cinqüenta e sete) foram 

devolvidos às Especializadas por apresentarem restrições, que inviabilizaram o levantamento dos recursos. 

 

 

 

 

3.   Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade 

 

O Fundo Pró Jurídico possibilitou o desenvolvimento de projetos de natureza intelectual e 

material, com aquisições de equipamentos e capacitação dos integrantes das carreiras que compõem a 

Procuradoria Geral do Distrito Federal. 

Alvarás Levantados

Recursos0
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R$ 174.833,63 

R$ 376.459,39 

R$ 258.982,58 

R$ 413.672,47 
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A Secretaria Executiva do Fundo Pró Jurídico conta com rotinas criteriosas de 

acompanhamento, controle, registros contábeis e documentais para assegurar o apoio técnico e 

administrativo ao Presidente e membros do Conselho de Administração do Pró-Jurídico, às Especializadas 

no que se refere ao controle e levantamento de alvará, bem como a prestação de contas aos Órgãos 

fiscalizadores do Governo do Distrito Federal. Por isso, finalizou processo de digitalização de documentos e 

comprovantes de depósitos, a fim de disponibilizar tais informações no sistema Judicial da PGDF. 

Em 2012 deu-se início à execução da obra do Edifício Sede desta Procuradoria, aumentando o 

volume de trabalho e por conseguinte a necessidade de ampliação da estrutura física e de pessoal deste 

Fundo. 

 

Perspectivas 2013 

Para o exercício de 2013 a prioridade desta Gestão é o Projeto de Construção do Edifício Sede 

da PGDF. Serão seis pavimentos, em uma área com cerca de 15 (quinze mil) metros quadrados. Estão 

previstos refeitório, biblioteca, arquivos em todos os andares, salas de reuniões, sala de eventos, sistema 

de refrigeração central, além de estacionamento subterrâneo. A Novacap, responsável pela licitação do 

projeto executivo e do acompanhamento da obra, trabalha juntamente com uma comissão de obras criada 

para garantir o controle da execução do contrato. Outra prioridade neste exercício diz respeito a atualização 

tecnológica desta Casa. 

O investimento em capacitação tem como objetivo aperfeiçoar os recursos humanos resultando 

em melhoria de produtividade e do alcance das metas da organização. Para isso pretende-se continuar com 

a política de capacitação desenvolvida pelo Centro de Estudos através de sua Gerência de Capacitação 

para o treinamento e capacitação de servidores e procuradores em temas atualmente incorporados à 

administração pública tais como: planejamento estratégico, gestão por competências, gestão de projetos, 

gestão por resultados, líder coach, educação à distância e outros. Também tem-se como meta o 

aprimoramento do Programa de Concessão de Bolsas de Estudos, realizando dentre outras ações a revisão 

e adequação da Resolução Nº 001/2011, que dispõe sobre a concessão de bolsas de estudos para cursos 

de pós-graduação aos membros da Carreira dos Servidores da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e aos 

Procuradores do Distrito Federal, em exercício na Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 

Considerando a contribuição social da Procuradoria Geral do Distrito Federal com o 

oferecimento de oportunidade de estágio, para o exercício de 2013 tem-se como meta o incremento do 

recursos financeiros para o Programa de Estágio, visando torná-lo referência dentro do Distrito Federal.  
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4. Identificação dos Responsáveis 

 

Nome do Titular da Unidade Orçamentária: MARCELO AUGUSTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO 

Telefone: (61) 3325-3366  e-mail da Instituição: regina.andrade@hotmail.com 

 

Assinatura: _____________________________________________________________________ 

 

Responsáveis pela elaboração:  

Nome: GILSON MENDES MACIEL 

 

Assinatura: ________________________________ Telefone: (61) 3325-3319 

( x ) Agente de Planejamento  (   ) Servidor indicado 

 

Nome: FRANCIANE SANTOS SILVA 

 

Assinatura: ________________________________ Telefone: (61) 3325-3419 

( x ) Agente de Planejamento  (   ) Servidor indicado 


